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    “Somente quando a filosofia descobre no curso dialético da história os traços da violência deformantes de um diálogo continuamente tentado, leva avante o progresso do gênero humano rumo à emancipação. [...] A unidade do conhecimento com o interesse verifica-se numa dialética que reconstrua o elemento reprimido a partir dos traços históricos do diálogo proibido”.


    Jürgen Habermas

  


  
    INTRODUÇÃO


    A consensualidade, como temática que transborda os campos da linguística1, da filosofia e do direito, persiste como um tema de grande importância para o debate contemporâneo acerca da pacificação dos conflitos em sociedades plurais.


    No contexto da Administração Pública, o debate se volta à aplicação dos meios consensuais de resolução dos conflitos para solução de litígios e nos processos de tomada de decisão. No avanço das discussões acerca da consensualidade, pretende-se estabelecer uma relação entre democracia, estado, justiça e esfera pública, consideradas estas categorias como elementos essenciais para a formação do consenso. Em recorte, a pesquisa tem como enfoque as demandas em que a Administração Pública venha a ser litigante, bem como nos processos de tomada de decisão, na esfera judicial ou administrativa, partindo-se a partir do enfoque do Direito como médium dessa construção de uma consensualidade que alcance o Poder Público.


    Com a marca de relevância constitucional, atrelada diretamente à participação democrática dos cidadãos na tomada de decisões e na formulação de políticas públicas, justifica-se a presente pesquisa tanto a partir de inquietações e questionamentos de cunho político filosófico, que permeiam a atualidade, quanto pelo fato de que a necessidade de retomada do diálogo em todos os níveis de processos de tomada de decisão surge como demanda da contemporaneidade, considerando uma cosmovisão a partir da teoria política, filosofia e sociologia, aliadas ao perfil jurídico imanente a este trabalho.


    A relação interdisciplinar e transversal dessas abordagens, a que irá se recorrer na presente pesquisa, colima alcançar um entendimento mais amplo e integrado dos temas pesquisados nesta dissertação, favorecendo uma compreensão mais detalhada e contextualizada dos elementos categoriais da pesquisa. Ao se propor um estudo da democracia, consensualidade e justiça, para além de outas temáticas tangencialmente abordadas, sob diferentes perspectivas, pretende-se, além de agregar densidade teórica a esta produção científica, identificar as conexões e interdependências que seriam ignoradas sob uma abordagem estritamente exegética. Esse caminho investigativo, com suporte na transversalidade, possibilitará um diálogo entre diferentes áreas do conhecimento, podendo resultar em diagnósticos e proposições mais eficazes para a problemática enfrentada.


    A abordagem pelo viés da consensualidade, por meio da apropriação da teoria discursiva, conclama o resgate da democracia participativa, possibilitando a aproximação da sociedade civil dos centros de poder.


    A relevância da temática, não somente teórica, atravessa as barreiras práticas e políticas do cotidiano ao trazer à discussão o modelo discursivo e a troca procedimental como mecanismo para se repensar a participação democrática e os funcionamentos práticos da formação da opinião pública. Por meio do modelo discursivo, busca-se compreender como as diferentes vozes e os posicionamentos dos indivíduos, encetadas em uma sociedade plural, podem ser ouvidas e integradas em um diálogo democrático, por meio de uma troca procedimental, que englobaria aspectos de participação efetiva, justa e igualitária.


    Ambos os aspectos se revelam como fundamentais a serem investigados para a construção de uma opinião pública sólida e representativa. Para além disso, a análise, sob uma ótica diagnóstica, permite, com relevante atualidade, que se apontem as barreiras práticas e políticas que precisam ser superadas para que esses modelos possam ser implementados. A participação democrática muitas vezes é limitada por questões como falta de acesso à informação, desigualdades sociais e políticas públicas inadequadas. É necessário, portanto, que essas barreiras sejam reconhecidas e abordadas para que a participação possa ser ampliada, e a opinião pública possa ser formada de maneira mais justa e representativa.


    Nesse sentir, como objetivo geral, pretende-se analisar o fenômeno da litigiosidade nas relações em que é parte a Administração Pública e como a ausência de um agir consensual acarretaria uma baixa efetividade na resolução dos conflitos e se tornaria um fator de fragilização das garantias constitucionalmente asseguradas, bem como acarretaria um déficit legitimatório nas decisões judiciais e administrativas.


    Como objetivos específicos, busca-se, em um primeiro momento, traçar um cenário que constituirá o horizonte de sentido para os debates articulados em torno da democracia deliberativa a partir da construção teórica habermasiana, ou seja, contextualizar a importância da democracia para a formação do consenso. Em um segundo passo, pretende-se analisar as performances da administração em seus aspectos adversarial e consensual, além de averiguar como o esgotamento do modelo contencioso pode conduzir a um perfil democrático discursivo. Nesse trajeto, ainda, almeja-se explicar a expansão da esfera pública como “espaço” para delineamento de um agir comunicativo pela Administração Pública.


    Em termos metodológicos, a partir do ponto focal relativo ao objeto da pesquisa, que está situado no campo das ciências sociais, utiliza-se do método de abordagem hipotético-dedutivo, considerando expectativas e conhecimentos prévios, para se analisar a problemática da pesquisa a partir de dados de observação, para então se alcançar a confirmação ou refutação das hipóteses formuladas. Ainda sob um viés metodológico, também se utiliza do método lógico-dedutivo, com procedimento técnico baseado em pesquisa bibliográfica e documental, a partir da leitura de artigos científicos e de periódicos, além de obras literárias específicas sobre o tema. Além disso, a pesquisa apresenta tipo teórico, abordagem qualitativa, natureza simples e objetivo descritivo, uma vez que se propõe a realizar diagnóstico de um cenário jurídico social2.


    A fim de desenhar um cenário contextual, será iniciada uma análise da democracia constitucional moderna e suas implicações como componentes de um quadro de resolução dos conflitos sociais. A par deste posicionamento, a inserção da teorização de Jürgen Habermas, como aporte teórico principal, traria a necessidade de se adicionar a articulação da troca discursiva de razões entre os indivíduos, que buscam chegar a um acordo com base no melhor argumento, ancorando-se na validade das normas existentes e legitimidade de o acordo ser consentido pelas partes.


    Na esteira do processo histórico, não sem justificativa, portanto, toda discussão acerca da adoção e do alcance de um conceito de justiça perpassaria pela análise da conceituação da teoria do estado, motivo pelo qual se revela necessário seu estudo, ainda que contingencial, no curso da pesquisa envidada.


    Não sem razão, será realizada a apropriação do alicerce teórico da obra de Jürgen Habermas, tendendo a um centro fixo no qual estão contidas a linguagem e a política. Isto porque o enfrentamento de toda e qualquer abordagem, a partir deste teórico, não pode prescindir da explicação histórica das razões vanguardistas que o fez adotar a racionalidade como pressuposto, revelando-se marcadamente na compreensão do mundo, do sujeito enquanto participante do mundo, a partir de uma atividade reflexiva, para além da racionalidade analítica, sob o perfil filosófico da Teoria Crítica3.


    Com base nos conceitos fundamentais e diagnósticos apurados por Habermas e na mudança de tempo que apresentou a virada linguística4, passa-se a observar o protagonismo de vínculos de solidariedade, fraternidade e união, sob o selo do criticismo: linguagem como elemento emancipador para a construção de uma nova ordem política.


    Nesse sentido, o presente trabalho, absorve a linguagem como um elemento mediador das relações sociais, a partir de uma competência comunicacional. A palavra passa a ser um elo entre um repositório de experiências e os agentes. Essas relações serão importantes para construção de soluções prospectivas, inclusive, na formação do consenso, objeto temático do presente estudo5.


    A formatação de um modelo estatal, portanto, a ordem jurídica adotada e as influências socioculturais, como elementos sobrepostos, terminariam por fornecer o conceito de justiça socialmente adotado, moldando a forma que a Administração e o Judiciário vêm utilizando para resolução dos seus conflitos no curso da história. Por consequência, a admissão de um modelo de estado democrático de direito, concebido para realização das funções estatais, tanto a função administrativa e a legislativa, como a judiciária, de um determinado país, terminaria por delinear a forma de administração desse conceito de justiça e possibilitaria que a adequação da atividade estatal estaria a serviço disso por meio do incentivo de usos de recursos como gestão participativa.


    No contexto brasileiro, inegável que tanto a solução pacífica dos conflitos, como a sua resolução democrática se encontra enfeixada em clara matriz constitucional6. Com base nesse enfoque, tem-se a necessidade de subsumir a discussão acerca da conformação do pluralismo social, legitimado por meio do debate, a partir de uma situação ideal de fala, na qual o discurso esteja alicerçado, para se alcançar a pretendida consensualidade.


    Com fundamento nas premissas teóricas mencionadas, construídas na parte inicial do trabalho, passa-se, então, ao estudo das relações conflitivas.


    Uma vez que as sociedades se tornam mais complexas e plurais, tem-se uma crescente juridicização das relações sociais. O indivíduo abandonaria a prática discursiva em seus dissensos e partiria diretamente para o processo como forma de resolução dos conflitos. Ao passo que a construção principiológica da Constituição, teria, em grande medida, contribuído para este cenário.


    Em uma relação diacrônica da teoria para a práxis, no caso particular do Brasil, verifica-se que o modelo adotado pela Constituição Federal de 1988, marco da consensualidade e abertura da participação democrática, amealha, de forma analítica, expressamente, avanços políticos em termos de reconhecimento de garantias e de direitos fundamentais a serem assegurados pelo Estado e o aspecto positivo da securitização dessas relações.


    O amplo acesso à justiça, encartado no inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal de 1988, desvela-se como elemento dosador da manutenção do Estado de Direito, uma vez que se aparelha como um meio para a efetivação dos demais direitos e garantias individuais, contribuindo, inclusive para a manutenção da democracia. Tal conformação culminou em uma judicialização excessiva de demandas para implemento das políticas públicas, principalmente, diante da forte tendência de inação estatal do Executivo nacional ao longo dos anos.


    Instrumentalizada pela expansão dos juizados especiais e das defensorias públicas, inconteste avanço social, a da garantia constitucional do amplo acesso à justiça, a despeito de ser de inegável prestígio e necessidade, em certos contextos, ocasionou uma sobrecarga do judiciário brasileiro.


    Ao tempo em que se reconhece os louros dessa garantia constitucional, não se pode olvidar que o seu exercício, no contexto contemporâneo, fez crescer o desafio de solucionar um crescente quadro de congestionamento do judiciário7, ou seja, vem impactando a qualidade das resoluções dos conflitos, retroalimentando uma cultura de alta litigiosidade. Esse efeito é exponenciado quando se considera a Administração Pública como parte, principalmente pela característica intrínseca do efeito multiplicador das lides de direito público (matérias: tributária, previdenciária, gratificações de servidores públicos etc.).


    Nesses termos, as demandas em massa, principalmente contra a Administração Pública, revelam-se um problema, a partir do momento que deixam de ser um exercício de um direito constitucional e passam a se tornar um fenômeno a ser contido. Nessa zona conflitiva de demandas judiciais, as partes passam, até mesmo, a ignorar se a Administração Pública possui ou não condições de corrigir ou de atuar de maneira não deficitária, imiscuindo-se o Judiciário na própria condução das políticas públicas.


    Vislumbra-se, então, como problemática a ser submetida à testificação: a construção de um modelo de jurisdição procedimental, que garanta uma participação igualitária nos processos de formação discursiva da opinião, oferece uma resposta mais adequada ao novo paradigma da administração consensual, caracterizada por uma maior participação social, de forma institucionalizada, cujo administrado seria partícipe tanto do processo decisório quanto da eleição das políticas públicas, além de ser criado um contexto em cujas relações entre Administração e administrado pudessem fomentar uma ação consensual legítima?


    O estudo se propõe, como hipóteses preliminares a essa problemática, identificar como é possível a adoção de uma postura consensual; sua potencial capacidade de ser um via de alcance à justiça equitativa; identificar os eventuais obstáculos neste percurso; as dinâmicas culturais existentes que possam ser entendidas como entraves nessa via; e ocasionais cenários propositivos de mudanças.


    Em retrospecção, dentro do arco narrativo do presente estudo, o capítulo inicial se destina a situar dois temas essenciais para a pesquisa: democracia e justiça, com vistas a fornecer um pano de fundo para as abordagens problemáticas apresentadas.


    Em seguida, o segundo capítulo irá se comprometer com a discussão acerca da adversariedade da Administração Pública, dentro de um contexto democrático, abordando questões como o modelamento das relações entre Administração e administrado; como esse modelo encontra-se esgotado, cotejando-o com uma abordagem discursiva democrática; bem como irá abordar meios já de enfrentamento já existentes e não adversariais para solução do conflito.


    Em arremate, o terceiro capítulo versará sobre uma proposição de modelo de Justiça Procedimental e a inserção da consensualidade na Administração8. Temas como a expansão da esfera pública e a construção de um perfil democrático deliberativo e a consensualidade por meio do agir comunicativo serão entrelaçados com a discussão em torno do consenso e entendimento, com vistas ao alcance procedimental.


    Ao final, espera-se consolidar e responder as problemáticas, verificando-se se as hipóteses formuladas, em torno das questões teóricas abordadas por Habermas, servem à conformação de uma Administração Pública aderente ao consenso e à tradição democrática defendida ao correr do texto, sem, contudo, apresentar-se como conclusões definitivas sobre o tema estudado.


    


    
      
        	1 A despeito da transversalidade da temática e da natureza interdisciplinar desta pesquisa, não serão aprofundados temas e conceitos da área da linguística, em uma delimitação material deste trabalho, fundamentada na introdução.



        	2 LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos da metodologia científica. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2021, passim.



        	3 Nos termos apresentados nesta pesquisa, acolhe-se a compreensão da Teoria Crítica como vertente filosófica que se ocupa daquilo que ainda não é mais deveria ser, para além do dever ser. Ela propõe uma análise crítica das relações sociais vigentes, buscando compreender as estruturas de poder que estão por trás das práticas jurídicas e instituições políticas. Em outras palavras, a Teoria Crítica questiona as ideias e práticas dominantes, desvelando as contradições e lutas sociais que se encontram presentes em todas as esferas da vida social. No campo do Direito, a teoria crítica tem se mostrado uma abordagem fundamental para se entender as contradições presentes nas práticas jurídicas e instituições políticas. Buscando compreender como o Direito é utilizado para reforçar e reproduzir as desigualdades sociais existentes, a Teoria Crítica propõe apontar alternativas emancipatórias que possam contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Nesse sentido, a teoria crítica do Direito se insere no campo da teoria política, abordando questões como o papel do Estado na regulação das relações sociais e a luta por direitos e liberdades fundamentais. NOBRE, Marcos. A teoria crítica. Rio de Janeiro: Zahar, 2004, passim.



        	4 A virada linguística, linguist turn, marco da filosofia ocidental
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